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LEI Nº 1647, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

“Altera dispositivo da Lei 1.644, de 27 de outubro de 2020.”

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU a seguinte Lei:

Art. 1º O inciso III, do Art. 1º da Lei nº 1.644, de 27 de Outubro de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Fica denominada de Praça Pôr do Sol, o bem de Domínio 
Público representado por uma área verde, urbanizada, 
localizada entre as Ruas Sant'Ana, São Gregório e as ruas a 
ser denominado por esta Lei, Rua São Cristóvão e Rua Santo 
Expedito.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 03 de novembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1648, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2020.

“Autoriza a abertura de crédito especial na forma que especifica e dá 
outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município, no valor de R$ 359.442,24 (trezentos e cinquenta e nove 
mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e vinte e quatro centavos), 
visando à criação de dotações orçamentária, conforme segue abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto 
por esta Lei, será utilizado excesso de arrecadação do orçamento 
vigente, decorrente das seguintes fontes de recursos:

Fonte de Recursos: 162 - Transferências Recursos para aplicação 
em ações emergenciais de apoio ao setor Cultural (Lei Aldir Blanc);

Total Geral: R$ 359.442,24 (trezentos e cinquenta e nove mil, 
quatrocentos e quarenta e dois reais e vinte e quatro centavos);

Art. 3º Fica incluso no Programa 4095 - Monte Carmelo em Cultura, 
no PPA do Município de Monte Carmelo para 2018-2021, as ações 
orçamentárias (Projetos/Atividades) citadas no art. 1º desta Lei, 
conforme determina no art. 3º da Lei nº 1414, de 13 de dezembro de 
2017.

Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2020, Lei Municipal nº 1535, 
de 19 de junho de 2019, o Projeto/Atividade 2.600 – Ações 
emergenciais de Apoio ao Setor Cultural - (Lei Aldir Blanc).

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 03 de novembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2325, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2020.

“Regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que 
dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a 

serem adotadas durante o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020, no âmbito do Município de Monte Carmelo/MG, e dá outras 
providências.”

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 
2020, “dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural 
a serem adotadas durante o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 
2020”;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto de 
2020, que regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1643, de 20 de outubro de 
2020, que “Dispõe sobre a criação do Programa Emergencial de 
Fomento ao Setor Cultural do Município de Monte Carmelo/MG e dá 
outras providências”;

CONSIDERANDO que o Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto 
de 2020, prevê em seu art. 2º, § 4º, que “O Poder Executivo dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios editará regulamento 
com os procedimentos necessários à aplicação dos recursos 
recebidos na forma prevista neste artigo, no âmbito de cada ente 
federativo, observado o disposto na , e neste Lei nº 14.017, de 2020
Decreto”;

CONSIDERANDO que a Deliberação do Conselho Estadual do 
Patrimônio Cultural de Minas Gerais – CONEP, estabelece no 
subitem 1.2.8, § 3º, que “no contexto emergencial da pandemia do 
COVID-19 os repasses da Lei Aldir Blanc poderão ocorrer via 
FUMPAC e ser investidos conforme determina sua legislação 
própria”;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 1333, de 07 de dezembro 
de 2016, criou o Conselho Deliberativo de Política de Cultura e 
Patrimônio Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico do Município de 
Monte Carmelo, órgão superior da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura e que institucionaliza a relação entre a 
Administração Municipal e os setores da sociedade civil ligados à 
cultura e ao patrimônio histórico, participando da elaboração e 
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acompanhamento das políticas culturais e de proteção ao patrimônio 
ambiental, artístico, cultural e histórico;

CONSIDERANDO que o Conselho Deliberativo de Política de Cultura 
e Patrimônio Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico de Monte 
Carmelo/MG, nos termos do art. 13, incisos I e II da Lei Municipal nº 
1333, de 07 de dezembro de 2016, é o responsável pela deliberação do 
uso dos recursos e acompanhamento da execução e administração 
dos recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura – FMC, e do 
Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural – FUMPAC;

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto regulamenta, em âmbito municipal, a Lei Federal 
nº 14.017, de 29 de junho de 2020, em observância ao previsto no art. 
2º, § 4º do Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, para a 
aplicabilidade de recursos, em observância à Lei Municipal nº 1643, de 
20 de outubro de 2020, que dispõe sobre a criação do Programa 
Emergencial de Fomento ao Setor Cultural do Município de Monte 
Carmelo.

Art. 2º Os recursos provenientes da Lei Federal nº 14.017, de 29 de 
junho de 2020, serão distribuídos entre seus beneficiários, conforme 
disposto no seu artigo 2º, incisos II e III e segundo os critérios gerais 
definidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, nos termos 
do art. 3º, incisos I e II, da Lei Municipal nº 1643, de 20 de outubro de 
2020.

Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação e Cultura estabelecerá a 
programação e os critérios gerais de distribuição e destinação dos 
recursos oriundos da Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, 
ouvidos os apontamentos do Conselho Deliberativo de Política de 
Cultura e Patrimônio Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico de Monte 
Carmelo/MG.

Art. 4º O Município poderá subsidiar a manutenção de espaços 
artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, 
cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que 
tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas de 
isolamento social, conforme disposto o inciso II, do artigo 2º da Lei 
Federal nº 14.017/ 2020.

Art. 5º Farão jus ao subsídio mensal as pessoas jurídicas e os coletivos 
informais que exerçam trabalhos na área da cultura há mais de 24 
(vinte e quatro) meses, que estejam com suas atividades interrompidas 
e que comprovem a sua inscrição no Cadastro Municipal de Cultura, 
devidamente homologado.

Art. 6º O Município realizará Chamada Pública de Credenciamento 
para interessados em receber os recursos previstos na Lei Federal nº 
14.017/20, artigo 2º, inciso II, visando a apresentação da 
documentação que comprove o benefício que pretendem receber.
Parágrafo único. Caso o montante destinado ao subsídio de que trata 
o caput deste artigo não seja total ou parcialmente aplicado para o fim 
que se destina, caberá ao município o seu imediato remanejamento 
para efetivar a execução do disposto no inciso III, artigo 2º da Lei 
Federal nº 14.017/2020.

Art. 7º O município, para efetivar a execução do disposto na Lei 
Federal nº 14.017/2020, artigo 2º, inciso III, abrirá Chamadas Públicas 
Simplificadas e lançará editais para atender às demandas do setor 
cultural local, identificadas por meio do diagnóstico próprio da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura com as reuniões setoriais, 
ou por meio do Cadastro do Setor Cultural homologado. 
Parágrafo único. O montante destinado ao fomento de que trata o 
caput deste artigo ficará limitado ao valor mínimo de 20% (vinte por 
cento) dos recursos recebidos pelo Município, em virtude da Lei 
Federal nº 14.017/ 2020.

Art. 8º O Município fará a prestação de contas dos recursos recebidos 
em conformidade com as normas e prazos estabelecidos pelo Governo 
Federal, no Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, que trata da 
regulamentação da Lei Federal nº 14.017/ 2020, pelo Tribunal de 
Contas da União e Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 
órgãos de controle e fiscalização.
Parágrafo único. A prestação de contas será instruída com parecer do 
Conselho Deliberativo de Política de Cultura e Patrimônio Ambiental, 
Artístico, Cultural e Histórico de Monte Carmelo/MG, além dos demais 
documentos exigidos.

Art. 9º O controle e a fiscalização da aplicação dos recursos oriundos 
da Lei Federal nº 14.017/2020, serão exercidos, além dos órgãos 
externos, pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Art. 10 Os registros contábeis, demonstrativos, processos e demais 
documentos relativos à aplicação dos recursos recebidos pelo 
Município ficarão à disposição do Conselho Deliberativo de Política de 

Cultura e Patrimônio Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico de 
Monte Carmelo/MG, para consulta a qualquer tempo, bem como dos 
órgãos de controle, e sua publicidade se dará na forma da lei.
Parágrafo único. A documentação apresentada pelos beneficiários 
dos recursos deverá ser mantida pelo prazo de 10 (dez) anos.

Art. 11 A Secretaria Municipal de Educação e Cultura poderá expedir 
resolução para complementar, esclarecer e orientar a execução da 
Lei Federal nº 14.017/2020, especialmente no que se refere à 
aplicação no Município de seus artigos 2º,7º, 8º, 9º e 10.

Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 04 de novembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. 
EXTRATO DE CONTRATO N° 111/2020. PREGÃO N° 80/2020, 
PROCESSO N° 105/2020. Objeto: Refere-se a Registro de Preços 
objetivando futura aquisição de Saneantes e Equipamentos de 
Limpeza para manutenção do Hospital Municipal de Monte 
Carmelo/MG. Adesão à Ata de Registro de Preços gerenciada pelo 
Município de Serra do Salitre/MG, da empresa Marca Maior 
Distribuição Ltda, referente ao Pregão Presencial n° 38/2020, 
Processo n° 59/2020.  Partes: Município de Monte Carmelo-MG, 
CNPJ: 18.593.103/0001-78. e a Empresa: Marca Maior Distribuição 
Ltda, CNPJ: 09.240.575/0001-56. Contrato n° 111/2020: Itens 
01,02,03,04,05,06,07,08,09,10,11,12,20,21 e 22. Valor Global: R$ 
175.792,30. Ana Paula Pereira - Secretária Municipal da Fazenda. 
Monte Carmelo, 27 de outubro de 2020.
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